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coNTRATO 20250139
PROCESSO ADMINIS'IRATIVO N" 29()4Oí)O4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE TRANSPORTE E
MOBILIDADEURBANA E AEMPRESA TN
MAIA JUNIOR

O(A) Sec.de Transporte e Mobilidade Urbana, conr sede no(a) Ar,: Bezen.a de Meneses,350,
Centro. Jaguarrbara/CE, CEP: 63.490-000, inscritola) no CNPJ/MF sob o 07.442.981 /00At -76,
neste ato representado(a) pelo(a) S(a) JOSE PAULO DIOGENES DE AQUINO, doravante
delromiuada COT.NTRATANTE, e o(a) Empresa T N MAIA JUNIOR. inscrito(a) no CNPJ,MF N,'
23,905.067/0001-70 sediado(a) no(a) RUA AGAPITO FERREiRA MAIA, 126, CASTANHAO,
Alto Santo / CE - CEP: 62.970-000. doravante designada CONTRATADA, neste ato repÍesentada
pelo(a) Sr.(a) TADEU NOGUEIR.A MAIA JUNIOR, portador(a) do CPFI'MF N' 064.015.743-
2l , tendo em vista o que consta no Processo n" 29040004124 e em observância às disposições da

Lei n" 14.133. de 2021 e na Lei no 8.07{J, de 1990 - Código de Defesa do Consurnidor, resolvern
cclcbrar o prcscnte Tcnno de Contrato, decon'cnte do Prcgão Eletrônico n' 2024072501PERP,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo
1.1. O objeto do presente insrrunrenro e a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA.
HIGIENIZAÇÀO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETAR]A DE TRANSPORTE E MOtsILIDADE URBANA DO MUNICIPIO DE
JAGUARIBARA-CE., conlomre especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo
cle ReÍ'erência.

1.2. Objeto da contÍatação:

SEQ

't3

SACO. plasii.o luft lixo. pàâ ncohdi.iôirnrcnLo de residuos domiciliáres (rcsiduos gerãl ou rlristLado ou conlaniirado rao ]rassivel de

seFrocao). clss. I. en, resina €ônoplasti.. lngem oü.ecicla&. lúlglrra de 6l cm. |redendô lanaÍ -F L0 ci1. !1ürá miiriírâ de 80 ci1-

cdpncidade nominrl p rà 5t, lnÍos.. na cor cinza. Emhaldge,r: Faco(c .on: l0 onidad.s. A emb luecn de§ern jnlornü. à lnarco do fabric$te.
dúncnsoes do saco. quàrridad.. os drcres "mantcr iora do alcance dc criancaJ'. ilso crclusit'o pnÍá l8o'. "saco naô odcquado ã conrcudos

perluruntes '. O produro devera aterder No mls ABNT N llR 9 I 9 1 e sobreüdo no que diz resFeilo aos melodos dc ehsâio I cohd icioúâhento,

n,ciliJâs. .esi\rcncia úr levarunretrto. rdistenciá a qued lnÍe, verilleacao da esunqu.idadc. rcsist ncia dc filnres d fcrturacm eslatica.

dcrcnninacao da cxpàcidade lolunletnca e verificâcãô da tr,tnspâ.encix c r Resotuclo CONÁVA 275 de l5'0411001

DES NFETANTE 2OOO ML 400

C? t,,o Adni,ti\t|ati'o PotLint' tlúít
Ár. R?..eri,a le llleüe.e§, 350 -Clntto- Jnguttihatu - C!afti - CEP: 63.490-000 - Ttltlb e tt - 3568.4534

m ttg

t7

\r
\

)



Estâdo do Ceârá
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

,J FIS,
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ESCOV^ para liüpc7r.lc laso sa tario. cm nylon . Enbalagcm coü dados dc idcntiilcacao do produto c marca do 1àbricanic.

Yalor rorâlr 2.18.80

1.3. São instlumento que vinculam esta contÍatação, independentemente de transcricão:

1.3.1 . O Termo de Referência;

1 .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposia do CONTRATADO; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGÀÇÂO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 c1e dezembro de 2025, contaclos da data de

assinatura do contrato, na fomra do art. 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorogávcl
conforme o afi. 107 da Lei n" 14.133, de 2021 "

2.1.1. O prazo de vigência scrá automaticamentc prorrogado, independentemente dc tcnno
aditivo, quando o obj eto não Íbr concluído no períoclo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumerto.

CLÁUSULA TERCEIR-A.. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os temos em relação ao regime de execução conflatual, do modelo de gestão, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimenlo do obieto constam no

Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DÀ SUBCONTRATAÇÃO
4.l. Nzlo será admitida a súcontmtação do objeto contÍanlal

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contratação ó deRS 248,80 (duzentos e quarenta e oito reais e oitenta

centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinátias diretas e indiretas decorentes da

execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminisrração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do obj eto da contratação.

5.3. O valor acima ó meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGÀMENTO
6.1. O pr.azo para pagâmento ao contÍatado e demais condições a ele refercntes encontlam-se

dehnidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
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7.1. Os preços inicialnrente contrâtados são ilxos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da
data do orçamcnto estimado.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano. e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciats podetão ser reajustados, medrante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade.
7.3, Nos reajustcs subsequentes ao primeiro, o inten'egno mínimo dc I (um) ano será contado a
partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela últirna variação conhecida, liquidando a

difcrença con'cspondentc tão Iogo scja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afcrições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obdgatodarnente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer foma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser detemjnado(s) pela legislação então em vigor'.

7.7, Na ausência de previsào legal quanlo ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, pot meio de temo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado poÍ apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preco para restabelecer o equilibrio econômico-Íinanceiro
inicial do contrato em caso de força rna:ior, caso fol-tuito ou fato do principe ou em deconência de

fatos irnprcvisívcis ou prcvisíveis de conscquências inoalculáveis, que inviabilizem a execuçào
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, â repafiição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTANTE
8. I . São obrigações do CONTRATANTE:
8. I . I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assu:nidas pelo CONTRATADO, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.1 ,2. Rccebcr o objeto no prazo e condiçõcs cstabelecidas no Tcnno dc Referôncia;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas

no objeto fornectdo, para que seja pol ele substiruído, reparado ou conigido, no total ou eln pafte,

às suas expensas;

8.1.4. Acornpanhar e fiscaiizar a execução do côntrato e o cunprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissào de Nota Fiscal no que pertine à parcela ircollttoversa
da execução do objeto, para efeito de iiquidação e pagamento, quando houver coutrovérsia sobre

a execução do objeto, quanto à diurensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"

14.1 33, dc 202 I ;
8.1.6. Efetuar o pagameuto ao CONTRATADO do valor corespondente ao fomecimento do

objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato:

8.1.8. Cicntificar- o órgão de reprcsentação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quanclo do descurnprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
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8.1.8.1. Explicitamente emitit decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à
cxccução do presente Termr: dc Contrato, rcssalvados os rcqucrimcntos nlanifcstamcntc
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1 .8.2. Concluída a instrução do requerimento. a contar- da data do protocolo, a Adrninistraçào
terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a protrogação motivada por igual período.
8.1.9. Respondet' eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro
I'eitos pelo contratado ío ptazo nráximo de I 0 (dez) dias.
8.1.10. Notificar os emitentes das galantias quânto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administtação nào responderá por quaisqucr conrpromissos assunlidos pclo
CONTRATADO com terceiros, ainda que.r,inculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a tcrceiros em decorôncia de ato do CONTRATADO, de scus
empregados, prepostos ou suboldinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRTGAÇÕES Do CONTRATAD0
9. l. O CONTRATADO deve curnprir todas as obrigações corlstantes deste Coutrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamcnte seus os riscos e as dcspcsas decorrentcs da boa e pcrfcita
execução do objeto, obseruan<lo, arnda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.1. 1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo corl os adigos I 2,
l3 e 17 a 27, do Código de Dcflcsa do Consurnidor;
9.1.2. Cornunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirno de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1 .3. Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal do contmto ou autoridade superior
e pl'estar todo esclarecimento ou inÍbmação por eles solicitados (inciso II do att. 137 da Lei n"
14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no pÍazo Íixado pelo Íjscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deleitos ou
incon-eções rcsultantes da cxccr.rção ou dos matcriais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, betr como por

todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa lesponsabilidade
a fiscalizaçào ou o acompanlrameuto da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficaú
autorizado a descontar dos pagatnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quanclo nâo for possível a vet'ificação da regularidade no Sistema de Cadastro cle

Fomeccdores , o CONTRATADO deverá cntregar ao setor responsável pcla fiscalização do

contrato,junto com a Nota Fiscal ou instrumento de coblança equivalente para fins de pagamento,

os seguintes documetrtos:

9. I .6. 1 . Prova de reg addade relativa à Segr"rridacle Social;

9.1 .6.2. Cerlidão conjunta telativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniào;

9.1.6.3. Ccrtidões que colnprovem a regulalidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADOi
9. I .6.4. Certidão de Rcgularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comproveln a tegularidade perante a Fazenda Municipal;
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9.1.7. Responsabilrzar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais prcvistas cm legislação específica, cuja inadirnplência não
transfere a responsabilidade ao cônfatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anomal ou acidente que se verilirlue no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por deteminação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendô
executada dc acordo com a boa técnica ou que ponha em riscô a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.1.10. Manter du'ante toda a vigêncra do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habiJitação na licitação, ou para qualificação, na
Jicitação;

9. 1. 1 1. Cumprir, durante todo o período dc cxccução do contrato, a reserva de cargos prevista ern
Jei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
comô as reservas de cargos previstas na lcgislação (art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.12. Comproval se for o caso, a reserva cle cargos a que se refere a c1áusu1a acima, no prazo
fixado pelo ltscal do co1ltrato, com a indicação dos emptegados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo úrnico do afi. 116 da Lei n" 14. i 33, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1.14. Cumprir, a1ém dos postulados legais viger.rtes de âmbito federal, estaclual ou municipal, as

nonnas de segurançâ do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou ccrtiÍicação ou outro docutlento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Tento de Referêncie

e demais documentos da contrataçào.

CLÁUSI]LA DECI\'IA - DA GAR,q.\TIA DE EXECUÇÃO
1{).1. r.,ào haver ii exisência de garantia conh'atual da erccnçào.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRA,ÇÓES E DÀS SANÇOES
ADMINISTR,\TIVAS
1 1.1 . Comete iniÍaçào administrativa o licitante que praticar quaisqucr das l'tipótescs previstas no

aÍt. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contratol

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisü'ação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar ô retardamento da execução ou da entrega do obj eto da confl?tação sem rlotivtr
justiticado;
e) Apresentar <leclalação ou clocumentação falsa exigida para o cel:tame ou prestar declaração

falsa dru'ante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

1) Frauclar a contratação ou praticar ato fraudulcnto na cxecução do confato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou conreter fraude de qualquer natureza;
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

I 1.2. Ser'ào aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I 1.2.1. Advetência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contt'ato,
sempre que não se justificar a ürposição de per.ralidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n'
14,133. de 2021);
1 1.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

do subitem acirna deste Termo de Contrato, selnpre que não se justificar a inrposição
de penalidade mais grave (§4' do art. 156 da Lei n" 14. 1 33, de 2021);
I 1.2.3. Dcclaração dc inidoneidade para licitar ou contratar, quc irnpedirá o responsável de licitar
oll conlrataf no ânrbrto da Adrninistraçào Púb]ica direta e indireta de todos os entes federalivos,
pclo prazo mínimo dc 3 (tr'ôs) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitcns "e" a "h",
bem como nos deurais casos que.justifiquem a inrposiçâo cla penalidade mais grave (§5' do aft.
I 56 da Lei n" 14. 133, dc 2021 ).

I I.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória cle 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
palcela inadirnplitla, até o Iimite de 30 (trinta) dias;
1 1.2.4.1 .1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a prolnover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conlome dispõe o
irrciso I do an. 137 da Lei n" 14.13 3. de 2021 .

11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

I 1.3. A aplicação das sançôes previstas neste Termo de Confato não exclui, em hipótese algurna,
a obrigação dc reparaçào intcgr-al do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lci
n' 14.1 33, cle 2021 ).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Temo de Contrato pôderão ser aplicadas cumulativamente
com a nnlta (§7" do art. 156 da Lei n' 14.133, dc 2021).

1 I .4.1 . Antes da aplicação da multa será facr"rltada a clel'esa do interessado no prazo de 15 (qr.rinze)

dias úteis, contado da data dc sua intinração (alt. 157 da Lei n' 14.133, dc 2021);

I 1.4.2. Se a n.rulta aplicada e as indenizações cabívers forem superiores ao valor do pagamento
evefltualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garaltia prestâda ou será cobrada judicialmente (§ 8' tlo afi. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.3. Prcviamcnte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podcrá ser recolhida
administrativamente no prâzo máxirno de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comun icação enviada pela autoridade competcnte.

I 1.5. Todas as sanções previstas Íreste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a

n.rulta i5\ 7" do afi. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

i1.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo quc assegurc o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, obselando-se o procedimento previsto no

caprit e parágrafos cio art. I 58 da Lei n" 14. I 3 3, de 2021 , para as penal idades cie impeditnento de

licitar e contlatal e de declaração de imdoneidade para licitar ou confataÍ.
I I .7. Na aplicaçào das sançôes serào considerados (§ l' do ar1. I 56 da Lei n" 14. 133, de 2021):

I1,7.1. A natureza e a gravidade da ir-rfração cometida;

I 1.7.2. As pcculiaridades do saso concrcto;
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I 1.7.3. As citcunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

I 1 ,7.4. Os danos que dela provierem para o CONTR A,TANTE;
I 1,7.5. Implantaçào on o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e

orientações dos órgàos de controle.
I 1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.13i, de 2021 , ou em outrus
leis de licitaçõcs e contratos cia Administração Púrblica que tambóm scjam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
obselados o rito procedimental e autotidade competente defirudos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133, de 2021)l
11.9. A personalidadc jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada scrnpre quc
utilizada com abuso do direito para Íàcilitar, encobrir ou dissimular a pútica dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patriinoniai, e! nesse caso, todos os efcitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócíos com
poderes dc adrninistração, à pcssoajurídica sucessora ou à cmpresa do mesmo ramo com rclação
de coligaçào ou controle. de fato ou de direito, com o CONTRATADO, obsenrados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoliedade de análise jurídica prévia (arr. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021);
I I .I 0. O CONTRATANTE deverá, no pmzo máxirno I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçâo da sarrçâo, informar e manter atualizados os daclos relativos às sançôes por ela aplicadas,
para Íins de publicidadc no Cadastro Nacional de Eurpresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) c no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo
Fedcral (art. l6l daLci n" 14,133, de 2021).
1 L1I. As sanções de itrpedimento de licitar e contratai: e declaração de inidoueidade para licitar
ou contrâtar são passíveis de reabilitação na forma do al"t. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

I L I 2. Os dóbitos do conkatado para com a Admi:ristração CONTRATANTE, resultantes de

multa aúlinistlativa e/ou indenizações. não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo rcferido órgão decon'entes dcste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possLra com o mesn'to órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIN{A SEGUNDA. DA ExTINÇÁo CoNTRATUAL
I 2. 1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes cle ambas as partes, ainda que isso
ocorta antes do prazo estipulado pa1'a tanto.

12.2. Se as obrigações nào forem cumpridas no pmzo estipulado, a vrgência Íicaú promogada até
a conclusão do objeto, caso cm qnc deverá a Administraçào providenciar a readcquação do
cronograma fixado para o contrato.
I 2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contl'ato referida no itcrn antcrior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as rcspectivas sanções
admin istrativas: e

12.3.2. Poderâ a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as nTedidas
adraitidas em lci para a continr,ridade da execução conh'atual.
12.4. O conftato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos mot ivos plevistos no altigo 137 da Lei n' I4. I 33, de 2021 , bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambem os artigos 13tl e 139 daLei n" 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteraçáo social ou a rnodificação da frnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação irnplicar tnudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser fonnalizado
tenno aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O terr.no dc rcscisão, setrpre que possívcl, será prcccdido:
12.5.1. Balanço dos eventos corltratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e rnultas.
12.6. A extinção do Contrato nào configura óbice para o reconhecinrcnto do descquilíbrio
econôrnico-fi nanceir o, hipótese em que será concedida indenização pot' meio de termo
indenizatórro (caput do ar1. I3I daLei n' 14.I33, dc 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorentes da pr€sente contrataçâo con'erão à conta de rccursos específicos
consignados no Orçamento, r1a dotação 0501 .04.122.0002.2.0\4 - Gestao e Manutencao da
Sectetaria de Tra nsporte e Mobil. Uúana, R$ 248,80 no elenrcnto de dcspesa 33903022: Matcrial
de Consumo, Material de Limpeza e Produtos de Higienizaçào;
13.2. A dotaçào relativa aos exercícios hnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respcctiva e liberação dos créditos cor^respondcntes, mcdiante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DoS CASoS OMISSoS
i4.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Dclesa do Consunridor, e nolmas c
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ÂLTERAÇOES
1 5. L Eventuais altcrações contratuais reger-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lei
n" 14. 13 3, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas rnesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerern necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do conh'ato.

I5.3. Registt-os que não caracterizam alteração do contrato podem scr realizados por sinrplcs
apostila, dispensada a celebraçào de termo aditivo, na forna do art. 136 da Lei n' I 4. I 33, de 2O2l .
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 . lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação cleste instrumento no Portal
Nacional dc Contratações Públicas (PNCP), na fornra prevista no afi.94 da Lei n" 14.133. dc
2021 , bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de .Taguaribara na rede mundial de cornputaclores (intemet), em atenção ao §2" clo aft. 8" da Lei n"
12.527,de 2011, c/c o inciso V do §3" rto art. 7" do Dccreto n" 7.774,dc2O12.
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17.1. E eleito o Foro da Comarca de.Iaguaribara para dirinril os litígios que decorrerem da

execuçào deste Tenro dc Contrato que nào possam se1 compostos pela conciliação, conforrne §1o

do art. 92 da Lei no 14.133. de 2021.

JACUARIBARA/CE, 06 de fevereiro de2025
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JOSÉ PAULO DIóGENES DE AQUINO

Responsávêl legal da CONTRATANTE
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